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Alíquotas de ISS no município do Recife 

 

Para complementar as orientações contidas no Informativo nº 008/2013, que versa sobre 

nota fiscal de serviço e nota fiscal de serviço eletrônica no município do Recife, informamos o 

seguinte: 

Os serviços sobre os quais incidem o Imposto sobre Serviços de qualquer natureza – ISS 

no Município de Recife sujeitam-se, em regra, à alíquota de 5% (cinco por cento), excetuados os 

serviços estabelecidos pelo artigo 116 do Código Tributário Municipal, Lei nº 15.563/91, cujas 

alíquotas encontram-se dispostos no mesmo dispositivo.   

Ocorre que, em alguns casos, a Prefeitura concede ao prestador, alíquota diferente 

daquela descrita na lei. Em razão disso, RECOMENDAMOS aos senhores gestores, responsáveis 

tributários pela retenção na fonte de ISS, que ao receber NFS-e emitidas pela Prefeitura do Recife 

com alíquota inferior a 5% (cinco por cento), solicitem aos respectivos prestadores de serviços o 

despacho favorável da Fiscalização da Prefeitura do Recife que concedeu o referido 

benefício.  

Exemplo: Para empresas usufruírem do benefício do Porto Digital (atualmente com 

alíquota de ISS = 2% ) é indispensável que haja um processo de solicitação de enquadramento , 

com o respectivo despacho favorável da Fiscalização da Prefeitura do Recife, concedendo este 

benefício. 

  Não é demasiado lembrar que a retenção do ISS das empresas optantes pelo 

SIMPLES Nacional é feita de acordo com o enquadramento da faixa de faturamento definida no 

anexo IV da Lei complementar Federal nº 123/2006 e alterações. Assim, para que seja efetuada a 

retenção, as empresas optantes deverão informar no documento fiscal a alíquota a ser utilizada.  

 Esta SCGE, através da Chefia das Ações de Orientação, coloca-se à disposição para 

maiores esclarecimentos através do telefone 3183-0921.      


